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EDI'IAL DE CONCO E
PREFEITURA MUNICIPAL ITAITINGA/CE

ANEXO I - TERMO DE REFERENCIA

I. CONDIçÕES GERAIS DA CONTRATAçÃO
1.1. Conttataçáo de empresâ especializarJa para execução de serÿiço de tequalificação do

entorno da AreninhaLuízaTáworarBaino Bartocão, de interesse da Secretaria de Infraesftututa
{o Município de Itaitinga - CE, â serem cxecutaclos com tegime de dedicação exclusiva de mão de

obta, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. 1..2. O(s) serviço(s) objeto clesta contrataçã,o são caractetizados como comurn(ns), conf'ormc

jusrifîcativa constante do Estudo Técnico PreU.minar.

1,,3. O prtzo de vþência da conúatação é de 1,2 (dcrze) meses, contndos cla assinarula clo contrato, 1lâ

forma do arrigo 105 cla Lei no 74.733, de 2021.
1..3.1. O pnzo de vþência será automaticamente prorrogado, inclependentemente de termo aditivc-r,

quan<lo o objeto não for concluíclo no pedodo firmado acima, ress¿lvadas as providências cabíveis no

caso de culpa clo conttatado, previstas neste instrulnento.
1.4, Prazo de execução dos serviços que será de até 1"50 (Cento e Cinquenta) dias, contaclos a partir
da emissão da primeira ordem cle sewiço, podendo ser prorrogado rnediante iusdficativa.
1.5. C) conftato oferece maior detalhamento das regr'¿s que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2, FUNDAMEN'TAçÃ,O E DBSCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO
2.1,. ,{ Funclamentação da Contratação e de seus quantitativos encontl:a-se porrnenorizacla etrr tópico

específico dos Esnrdos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação cstá previsto no Plano de Contratações Anual de 2026, conforme consta

das informaçõcs básicas desse termo de referência.

3. DESCRTÇÃO OR SOLUçÃO COMO UM TODO CONSTDERADO O CiCLO Dti
vrDA DO OBJETO

3.1.. ,{. descrição da solução como um todo encontta-se pormenorizada em tópico específico dos

Estudos T'écrúcos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUTSTTOS DÂ CONTRATAÇÃO
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Sustentabilidade
4.1,, Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estârão descritos n'a descrição

da especificação dos itens do objeto, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis' No
maisj o município atnða não d.ispõe de norma própria corespondente â tal temâuca, limitando-se tais

exigências a consffução das especificações, quândo for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de

desempenho, as quais analisatã"o tais requisitos, quando exigidos.

Subcontratação
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

4.3. O coflftato oferece maior cletalhamento das regras que setão aplicadas em relação à

subcontratação, caso admitida.
Ganntia d^ coîttùta'çáo
4.4. Não havetá exigência da garantta da contratação.

' Vistoria

4.5. A zvahaçã,o púviado local de execução dos serviços é imprescindível par o conhecirnento pleno

das cond.ições e peculiaridacles do objeto a ser contlatado, sendo assegurado ao interessado o dileito de

, rcaLzaçio de vistoda prévia, acompanhado por servidor designado Para esse fim, de segunda à sexta-

feira, das 08:30 hor¿s às 15:30 horas, reservado o hotátio de almoço das 12:00 horas às 13:00 horas' O

agendamento será através do contato 351,3-2069 ou e-mail inftaestrutun@itaiunga,ce.gov.bt'

4.6. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em teabzæ a vistoria prévia,

4.t . Para avisìoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar clevidamente
I identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela empresa

comprovando sua habilitação parl 
^ 

rca\zaçáo da vistoria'
4.8. Caso o licitante opte por nã"o realizat a vistoria, deverá prestâr declaração formal assinada pelo

' responsável técnico do licitante acefcà do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da

conttataçáo.
4.9. A não rcahzação da vistoria não poderá emb¿sar postedores alegações de desconhecimento das

' instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços,

devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decortentes.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO
Condições de execução
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
5.1,.1 Início da execução do objeto: 15 (quinze) dias a contar da emissão da otdem de sewiço;

5.1.2 Cronograma de rcahzação dos serviços: Será conforme demanda do municþio.
Local da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados no entorno da Areninha Luíza Tâvora, no bairro Barrocão, do

Município de ltaitinga/CE.
Materiais a serem disponibilizados
5.3. Pala t peúeita execução dos sewiços, a Contratada devetâ disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensfüos necessários, nas quantidades estimadas e qualidades confonle
Projeto Básico promovendo sua substituição quando necessário.

Ganntia dos servigos
5.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido naLet n" 8,078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor).

6, MODELO DE GESTÃO OO CONTRATO

l/i \
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.' 6.7, , ' O contrato deverá ser executado fielmente pelas pârtes, de acordo conì as cláusulas avençadas e

as normas da Lei n" 1,4.1,33, de 2021., e cgda pârte responderá pelas consequências de sua inexecução total

ou palcial.
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de

execução será prorogâdo automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias

mediante simples apostila.
6.3. As cornunicações entre o 6ryio ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito

sempre que o ato exigir tal formaliclade, admitindo-se o uso de mensagem elctrôrúcãpàrr- esse fim.

6.4.- O ólgão ou entidade poderá convocâr o preposto da empresa para adoçã'o de providências que

clevam ser cumpridas de imecl-iato.

ó.5. Após a ãssinatura do contrato ou instrurmento equivalente, o órgão ou entidacle poderá convocâr

o repr:esentante da empresa contratada para reuniã.o inicial p^ra aprcsentação do plano de fiscalização,

' .lrr"-conterá informações acerca das obligações confraû-rais, dos mecanismos de fiscalização, das

eìtratégi^s p^r^execução do objeto, do plano complenrentar de cxecução da conúatada, quando houver,

do método de aferição dos tesultados e das sanções aplicáveis, clentte outros.

Preposto
6.6, A Conúatada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos

serviços, indicando no instrumento os podetes e devetes em relação à execução do objeto conftatado'

6,7, A. Conüatada deverâ mânter pfeposto da empresa no local da execução do objeto com cârgâ

hotáda conclizente para 
^companhamento 

integtal.

6.8. A. Contratante poderá recusar, descle que justificaclamente, a indicação ou â manutenção do

preposto <la empresa, hipótese em que a Contratada designar/a outro palâ o exercício da atividade.

R<ltinas de Fiscalização
6.9. A execução clo contrato deverir ser acompanhada e fîscalizacla pelo(s) fiscal(is) do conüato, ou

pelos respectivos substitutos (I-ei n" 74.1'33, de 2021', art' 717 , câput).

Fiscalização
6,10. A execução do contrato deverá ser acompanhacla e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou

, pelos respectivos substitutos (Lei n" 1'4.1'33, de 2021', art. 1'1'7, caPut).

6.1.1.. ,\ fiscalizaçáo serâ exercida pelo(a) Sr(a). Klezio Silva Monte, sendo o fiscal suplente o(a) St(a).

Mauríllio f)arllan de Oliveira Mattins, formalmente designados para o acompânharnento da

contratação e fornecirnento, bem como pata 
^testaLr 

o recebimento provisório e definitivo;
6.1,2. Aos servidores investidos na função de fiscal, especialmente desþados pela Âdministração.

compete:
6.1,2.1,. Exercer cle modo sistemático z fiscahzaçã.o e o âcompanhamento da execução cla contratação,
objetivando verificar o cumprimento das clisposições conttatuais, técnicas e administrativas, em todos os

selrs asPectos;

6.72.2. Solicitar à CONI'RATADA a substituição do objeto, que apresente defeito insanável, durante o

pt^zo de gatautia, cujo prazo será de 5 (cinco) dias úteis;
6.1,2.3. -Anotar em registro própdo, cr:municando ao preposto da CONTRATÄDA as irregulatidades

. constatadas, informando prazo pârâ sua tegularizaçio, propondo à Administração, quando fot o caso, â

aplicação das penalidades previstas na legislação perlinente.
6.1.3. ,{.s decisões e pr:ovidências que ultrapassarem a competência da îrscdJzação da contratação serão

submetidas à apr.eciaçã"o da autoridade supelior da Secretaria Municipal de Educação, para adoção das

medidas cabíveis, consoante disposto no art. 117, SS 1." e2", cla Lei n" 1'4.1'33/2021';

6.14. Exigências da fiscahzação, respaldada na legislação aplicável, no TR e Eclital, devetão ser

imediatamente atendidas pela CONTRAT¡\D-4,;

|.)):,
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'.: 6.15. O descumprimento total ou parcial das clemais obrigações e responsabiliclades assumidas pela

. I CONTRÄTA.DÂ ensejarâ ,á aphcação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação

vrgente;
0.1e. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo dos Engenheilos Civis lotado na Secretaria

Municipal de Infraestruturâ e não exclui nem recluz a responsabilidade da CONTR¡\TADA. por qualquer

irregularidade;
6.1i. ,{, fiscalização do conttâto será auxilada pelos órgãos de assessorâmento jurídico e cle controle

interno da Administração, que deverão dirimir dírvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para

prevenir riscos na execução contratual.

7, CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PACìAMENTO
Liquidaçãot7.l.Ituti fins de liquidação, o setor competente deverá vetificar se â notâ fiscal ou instiumento de

cobrança equivalente apresentado expxessa os elemetúos necessários e essenciais do doculnento, tais

Ft!*Í*ifrJl!.{ 14,;i{i*lt}ril *â

como:
a) o pnzo de valiilade;

, b) u datada ernissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;

, d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor 

^ 
p^g ri e

f) eventual clestaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7,2, Havendo erro nâ apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou

circnnstância que impeça a liquidação da despesa, csta frcarâ sobrestada até que o contratado providencie

as medidas saneadoras, reiniciando-se o prâzo após a comprovâçäo da tegtlarização da situação, sem

ônus ao contrâtante;
7,3. Lnota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da

comprovzçã,o daregularidade fiscal, social e trabalhista constatada por meio da documentaçã"o prevista

no ârt. 68 da Lei 14.133/2021,;

7.4. Constatando-se situação de irregularidade do conttatado, será ptovidenciada sua notificação, por
' escrito, pâra que, îo prazo de 5 (cinco) dias úteis, tegianze sua situação ou, no mesrilo Fr^za, aPresente

sua defes a. O ptazo poderá ser prorrogado uma ÿez, por þal período, a critério do contratante.

7.5, Não havendo tegulatização ou senclo a defesa considerada imptocedente, o contlàtaflte deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscahzação da teguladdade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertincntes e necessários pâra gattttst o recebimeuto de seus créditos.

7.6. Persistindo a irreguladdade, o contrat¿rnte deverâ adotar as medidas necessárias à rescisão cont¡atual

fros autos do processo administrativo correspondente, assegutada ao conttâtado a ampla defesa,

7.'7. lFravenclo a efetiva execução do objeto, os pagâmentos serão realizaclos normalrnente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regulatize sua siruação.

Ptazo de pagamento
7,8. ,{. CONTRATANTE pagará à CONTRA-IA.DA pelos fornecimentos, etl 

^té 
30 (tr:inta) dias

consecutivos, após a apresentação da Nota Fiscal fFatura corresponclente, câso lnaja a aceitabilidade dos

, produtos, cabendo a contratadâ comprovar sua regularidade fiscal conforme solicitado para a habilitação

no certame licitatório;
7.9. Oconendo erros na apresentação dos docurnentos fiscais, será solicitada à CONTRAT,A,D.A. imediata

correção, ficando estabeleci<lo que o pra;zo para p^gamento somente será contado a pattu da data da

rcgúarização;
7.10. A Secretalia Municipal de Educação poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquet
títurlo lhe forem devidos pela CONTRAT,A,D,A., ern decorrência de descumprimento de suas obrigações;
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7.1,1,. No caso cle controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, quahdacle e quantidade,
, .. , deverá ser obsen,arjo o teor do art. 1.43 daLei 1,4.133 /2021, comuLricando-se à empresa para emissão de

Nota Fiscal no que se refere à parcela inconüovetsa da execução do objeto, para efeito de liquidação e

-- '----'pagamento;

7,1,2. O ptllzo p^t^ 
^ 

solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do obieto ou de

,ur"u-.nto da nota fiscal ou de instrumento cle cobrança equivalente, veriltcadas pela Administração

durante a análise prêvta à liquidação de despesa, não será computado pan os fins do recebimento

definitivo.
Form¿ de pagamento
7,13. O pagamento será rcalizado por meio de ordem bancâria,para ctédito em banco, agência e conta

corrente indicados pelo contratado,
7.14. Será consid&ada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordetn bancâria pan
pagamento.
7.15. Quando do pagamento, será efetuada â retenção tributátia prevista na legislação aplicável.

7.15.1,.Independentemente do percentual de uibuto inseddo na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da reabzação do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vþente'

7.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos tetmos da Lei Complementat n"

723,de2006,não sofretá arctenção tdbutária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele

regime. No entanto, o pâgamento ficarâ condicionado à apresentação de comprovação, por meio de

doc.rmento oficial, de que faz iw ao úttamento tributário f¿vorecido previsto tla referida Lei

Complementar.
Do tecebimento
7.1.7. Os sewiços serão recebidos provisodamente, nopr^zo de 15 (quinze) dias, pelos fiscais técnico

e administrativo, mediante termos detalhados, quando velificaclo o cumpdmento das exigências de

catâter. técnico e administrativo. (,{.rt. 1,40,I, a, drLein" 1.4.1.33, de2021' e Arts. 22,X e 23, X do Decreto

n" 77.246, de 2022).

7.1,8. O pnzo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriuncla

do contratado com â comprovâção da prestação dos serviços a que se referem a parcela 
^ 

sel: p^8 '

7.1,9. O fiscal técnico do contrato realizarâ o recebimento ptovisór'io do objeto do conftato mediante

termo detalhaclo que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (1'rt.22,X, Decreto n"

1.7,246, de 2022).

7.20. O fiscal administrativo do contratc> rcahzzrá o recebimento provisór'io do objeto do conftato

mediante termo detalhado que comproÿe o cumprimento das exigências de cx.âtet administlativo. (Att.
23, X, Decretc¡ n" 11,.246, de 2022).

7.21, O fiscal setorial do contrato, quando houver, rcahzatâ o tecebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e administrativo.
7.22. Para efeito cle recebirnento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico

do contrato irâ apwtat o resultado das avaliações da execução do objeto e, se fot o câso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento cle valotes â serem pâgos à contratada, registrando

em telatório a se¡ encaminhacio ao gestor clo contrato.
7.22.1,, Será considerado como ocorddo o recebimento provisório com 

^ 
enúeg do termo detalhado ou,

em havendo mais de um a ser feito, com a entlegâ do último;
7.22.2. O Contratado fica obrigado a repa;t^r, corigir, remover, reconstruir ou substituir', às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorteções resultantes

da execução ou materiais empregados, cabendo à Ftscahzação não atestar a última e/ou única medição de

serviços até que sejam san¿das todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no
Recebimento Provisótio.

i:: rÌ
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7.22.3. A fiscalização náo efetuarâ o ateste cla última ef ouút:lica medição de serviços até que sejam

:. , : sanadas todas as eventuais pendências que possam vit a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Ârt'

1,1,9 c/c 
^tt. 

140 da Lei n" 1.41.33, de 2021)
**- 7,22.4. O recebimento provisório também ficatá sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes

de campo e à entrega dos Manuais e Insuuções exigíveis.

7.22.5. Os semiços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste T'ermo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aphcação das

penalidades.
7.23. Quando aftscaltzação for exercida por um único servidot, o Tetmo Detalh¿do deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerc das ocortências ua execução do contrato, em telação à fiscahzaçáo

téinca e aclminisftativa e demais documentos que julgar necessáriQs, devendo encaminhá-.los ao gestor

clo contrato para recebirnento definitivo'
7.24. Os serviços serão recebidos definitivamente rTopraLzo de 10 (dez) dia, contados do tecebime¡rto

provisório, por sewidor ou comissão desþada pela autoridade competente, após a vetiftcação da

qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante tefmo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:
7.24.1. Emitfu documento comprobatório da avahação rcahzada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com rnenção ao seu

desempenho na execução conftatual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a

eventuais penalidades aplicadas, devendo constâr do cadastro de atesto de cumpdmento de obdgações,

conforme tegulamento (art. 21.,VIII, Decreto n" 11'.246, de 2022).

7 .24.2, Fteahzar a anâäse dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela Ítscahzação e, caso

haja irregularidades que impeçam a üquidação e o pâgamento da despesa, indicar as cláusuias conttatuais

pertinentes, solicitando à CONTRATADA, pot escrito, as respectivas cotteções;

7 .24.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos sen'iços prestados, cotn base

nos telatódos e documentações apresentadas; e

7.24.4. Comunicar a empresa pâïâ que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valot exato climensionado
: pela fiscalização.

7.24.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos pâra a formahzação dos procedimentos

de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela ltscahzaçã,o e gestão.

7,25, No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quânto à di-rnensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 743 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021,, cornunicando-se à empresâ para

emissão de Nota Fiscal no que pertine àparcela inconttovetsa da execução do objeto, para efeito de

: liquidação e pâgâmento.
7.26. Nenhum pnazo de recebimento ocorretâ enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.27. O recebimento provisódo ou definitivo não excluitá a tesponsabilidade civil pela soüdez e pela

segluânça do sen iço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

i 8. FORMA E CRITÉRrOS DE SELEçÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE
ExECUçÃO
Forma de seleção e critério de julgamento da proposta
8.1. O fornecedor setá selecionado por meio da rcaltzação de procedimento de LICITAÇÄO, na

, modalida<le CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRONICA, com adoção do cdtério de julgamento

pelo MENOR PREçO GLOBAL.
8,2,Da apresentação de Ganntia da Ptoposta
8.2.1,. Considerando a relevância do objeto da contratação e com o objetivo de assegurar a

Administração de eventuais prejuízos, caso â assinatura do contrato não ocora por parte do concorrente
vencedor, será exigida comprovação de garantta da proposta, que devetâ ser apresentada em camPo

/"ì':r
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própdo do sistema "gataniø de particþação", r1o momento do cadastramento da proposta inicial, sob

pena de desclassificação.

8.2.1,.1. A. ganntta da proposta será analisada pelo agente da contratação ou pregoeito após a aptesentação

da proposta adequada ao último lance ofertado.

8,8.1.2.Caberâ aos licitantes colllprov¿rem gatantia de manutenção da ptoposta, correspottdente a 1o/o

(um por cento) do valor estimado da licitação, ou seja, cle R$ 1,0.01,4,25 Q)ez lvlil, Quatorze lleais e Vinte

e Cinco Centavos) junto à Prefeitura Municipal de ltaitinga/CE (Agência: 3880-6; Contr, Corrente:

22.925-3; Caução LicitaçãolBanco do Brasil).

8.2.2. A gatannt de manutenção de proposta, quando não recolhida em tnoeda corlente nacional, tnas

em qualquer ouúa clas modalidades previstas a seguir, tetâ o Prazo de validade de 90 (noventa) dias,

contãdo da data de entrega da Propostas de Preços e devetá ser âpresentada na data de entrega da
:. proposta cle preços

' 8,2.3. Serão aceitas as seguintes rnodalidacles de garanta,por opção clo licitante:

a) cauçäo em d.inheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro

em sistema centtaltzado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados

por seus valores econômicos, conforme definido pelo MinistéÀo da Economia;
b) seguro-garantfa teconhecido pela SUSEP; ou
c) fiançabancâúa emitida por banco ou instituição financetta devidamente a;utoitzada a operat no País

pelo Banco Centtal do Brasil.
8.2.4, O licitante que deixar de apresentâf tempestivamente a garuntia de proposta, testando

configurado a ausência de requisito de participação, cabendo a sua imediata desclassificação do certame.

8.2.5. A, garantia de propostaserâ devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da

assinattrra da assinatura do contrâto ou da data enr que fot declatada fracassada alicitzção.
8.2.6. Implicará execução do valor integral da gat;antta de proposta a recusâ em assinat o contfâto ou â

não apresentação dos documentos p^ta.^ contratação, assegur:ado ao ]icitante o devido Processo legal, a

ampla defesa e o contraditório.
Regime de Execução
8.3. O regime de execução do contrato setá empteitada pot preço global'
Exigências de habilitação
8.4. Para fins de habilitação, deverâ o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jruídica
8.5. Empresário individual: insclição no Registro Público de Enrpresas Metcantis, a cârgo da Junta
Comercial da respectiva sede;

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscdção do ato constitutivo, estatuto ou

contrato social no Registlo Público de Empresas lvletcantis, 2r cârgo da Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.7. Socieclade empresária estrangeira: portatia de autorização de funcionâmento no Brasil, publicada

no Diário Oficial da União e arquivada naJunta Comercial da unidade federativa onde se locahzat a îital,
agência, sucursal ou estabelecinr,ento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução

' Normativa DREI/ME n." 77, de 1B de mârço de2020.
8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutjvo no Registro Civil de Pessoas Juddicas do local
de sua sede, acompanhada de documento comp.robatório de seus adrninistradores;
8.9. Filial, sucursal ou agència de sociedade sirnples ou empresária: insclição do ato constitutivo da

' fîlial, sucursal ou agência da sociedade simples ou emptesária, respectivamente, no Registro Civil das

Pessoas Jur:ídicas orr no Registro Público cle Enrpresas Mercantis onde opera, com avetbaçáo no Registro

onde tem sede a m^trLz;
8,10. Documento de Identificação com foto do(s) adrninistrador(es);
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. 8.11. Os documentos apresentados devetão estâr âcompanhados de todas âs âlterações ou dâ

' consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista
8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme o câso;

8.13. Prova de reguladdade fîscal perânte a Fazenda Nacional, mediante apresentação de cerudão

expedida conjuntamãnte pela Secretaria cla Receita Federal do Brasil ßFB) e pela Procura<loria-Geral da

Fizenda Nacional @GFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida -A,tiva da União

çDAU) por elas administrados, inclusive aqueles telativos à Seguriclade Social, nos termos da Potaria
Conjunta n" 1.751, de 02 de outubro de2074,do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradota'

Geral da Fazenda Nacional.
8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

, 8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-rA' da

Consolidação das Leis do Trabalho, tprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de 1" de maio de 1'943;

8.16. Prova de inscrição no cadastrã de contribuintes Municipale/ot Estadual relativo ao domicílio

ou sede do fornecedor, pertinente âo seu ramo de atividade e compatível com o obieto conuatual;

5.1,7. Prova de reguhrldade com aFazendaMunicipal e Estadual do domicílio ou sede do fornecedor,

' rcIattva à atividade em cujo exercício contra,t^ ou concorre;

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tdbutos relacionados ao objeto Bcontratual, deverâ

cornprovar tal condição mediante â âpresentação de declaração daFazenda respectiva do seu domicílio

ou sede, ou outra equivalente, na fotma da lei.

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretencla aufedt os

benefícios clo tratamento cliferenciado previstos na Lei Complementar n. 723, de 2006, estxâ dispensado

da prova de insclição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeita
8.20. certidão negativa de falência expedida pelo distdbuidor da sede do fornecedot - Lei n" 14.1'33, de

2021,, att.69, caput, inciso II);
, 8.20.1.. Cetidão negatlva de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante,

caso se tr.ate de roãi"dud" simples, desde que admitida a sua participaçã,o na licitação (art, 5". inciso II.
: alínea "c". da Instrução Normativa Seges/ME n" 11ó, de 2021);

8.20.1,.1,, índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (I-C), e Solvência Geral (SG) supedores a 1

(unr), sendo tepresentados aüavés das seguintes fórmulas:

Àtjvo Citculante -l- Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Exigível aLongo Praz,o

'\tìvo Circulante
LC=

Passivo Circulante

z\tivo Total
SG=

Passivo Citculante + Exigível a Longo Prazo

a) Justificativa: Os índices coadunam-se com o att.69, da Lei n" 74.133/21 e fotam estabelecidos

em valores tazoâveís para avahar a qualifrcação econômico-financeira dos licitantes, pois

permitem a comprovação da situação financeira da empresa de forma objetiva, fotanr
estabeiecidos obsewando valores usualtnente adotados p^ra 

^ 
avaltaçáo da

simação financeira das empresas e não frusttarn ou restringem o carâter competitivo clo certame, pois
foram estabeleciclos em pâtâmates mûrimos aceitáveis,
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O índice de Liquidez Geral demonstra a ctpacidade de pagamentc¡ da elnpresa a longo Pt^zo,
relacionando tudo que se converterá em dinheiro no curto e no longo prazo com âs dívidas também de

cuÍto e de longo pr^zo. Índice menor do que 1,00 demonsúa que a empresâ não possui recursos
'' financeiros suficientes pâfâ p^gaî 

^s 
suas dívidas a longo praza, o que pode comprometer a continuidade

das atividades da empresa.

a.2) O índ.ice de Liquidez Corrente demonstra a capacidade de pagamento a crxto pnzo, telacionando

tudo que se converterâ em dinheiro no crúto prarzo com âs dívidas também de curto prazo.Indice menor

do que 1,00 demonstra que a empfesâ não possui fecursos financeiros para

honiar suas obrþações de curto prazo, o que pode inviabiltzar a continuid¿de das atividades da elnpresa.

a.3) O índice de Solvência Geral demonstra a ctpacídade de uma empresâ de quitat suas obligações

financeiras. Portanto, o cálculo do índice de solvência, objetiva vedficar se â ernpresa terá condições de

ad.implir todos os seus compromissos financeiros sem comprolTreter a boa qualidade da execução

. contratual.

8.20.1,.3. O atend.imento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado

mediante declaraçã,o assinada por profissional habilitado da ârea contâ|til, apresentada pelo fornecedor.

8.20.1,.4. As empresas cliadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as

exigências da habilitação e poderão substituir os clemonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;

8.20.1.5. Os documentos referidos acima limitat-se-ão ao ultimo exercício no caso de a pessoa

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

8.20.1.6. Os documentos refeddos acima deverão ser exigidos com base no limite clefinido pela
' Receita þ-ecleral do Brasil para transmissão da Escrituração Cc¡ntábil Digrtal - ECD ao Sped'

8,20.1,.7. As empresas ctiadas no exercício financeiro da ltcitaçã,o devetão atender a todas as

exigências cla habilitaçãoe poderão substituit os clemonstrativos corrtábeis pelo balanço de abertura. (Lei

n" 1.4.1.33, de2021,, art. 65, $1").
8.20.1.8 No caso das sociedades por ações, deverá anda, set aptesentado comprovação de publicação do

balanço patrimonial na fotma da Lei Federal n" 6.404/76;

Qualifïcação Técnica
8.21,. Declaração de qr,re o licitante tomou conhecimento de todas as infotmações e das condições locais

pàta o cumprimento das obr'þações objeto da licitação;
8.21,.1 A declataçáo acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável

técnico do licitante 
^cercà 

do conhecil:rento pleno das condições e peculiaddades da contratação.

8.22. Registro ou inscrição da empresa na enticiade profissional competente sendo, Conselho Regional

de Engenharia e Agronomia - CRE,A, ou Conselho Regional de Atquitetura e Url¡anisrno - CAU, em

plena validade;
8.22.7 Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da aptesentação, no

momento cla assinatura do contrato, da solicitação c1e registto perante a entidade profissional comPetente

no Brasil.

Qualificação Técnico-Operacional
8.23. Comprovação de aptidão pâra execução de sewiço de complexidade tecnológica e opetacional

equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, pot meio cla

apresentação de cetidões ou atestados, por pessoas juddicas de direito público ou privado e regularmente

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8,24. Para fins da comprovaçáo de que trata este subitem, os atestados deverão dizer tespeito a

contrâtos executados com as seguintes características mínimas:
8.24,1, Comprovação que já executou contrato(s) com um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos

itens/sen'iços a seguir', em caÍâctedsticas semelhantes e cle complexidade tecnológicas e oPelâcionais

equivalentes olr supedores às parcelas de maiol relevância técnica, conforme tabela abaixo:

li,\
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8.25, Será admitida,pata fins de comprovâÇão de quantitativo do sefvlço, a âpresentaçao e o

somatório de diferentes atestados de serviços executados de forma concomitante, pois essa situação

equivale, para fins de comprovaçã,o de capacidade técnico-operacional) a uma única contratação, nos

rermos dã item 10.9 do A.nexo VII-Á, da IN SEGtrS/MP n,5/201'7, aphcâvel por força da iN
SEGES/MEn" 98/2022.
8.26. Os atestados de capacidade técnica podem ser apl'esentados em nome da mattiz ou cla ftltal da

empresa ücitante.
8.21. O ücitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos

atestados, apresentando, quando solicitado pela A.dministração, cópia do contrato que deu suporte à

contratação, endereço a;¡;ril da corìtfatante e local em que foram prestados os serviços, entle outros

documentos.
8.28. Os atestados deverão referir-se a setwiços prestados no âmbito cle sua atividade econômica

principal ou secundária especificadas no contrato social vigente;

8.29. Serão aceitos atestados ou outlos documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando

acompanhados de tradução p^r^ o português, salr.o se comprovada a inidoneidade da entidade emissora'

8.30. Ä apresentação de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor de consórcio

do qual tenha feito parte será admitido, desde que atendidos os requisitos do art.67, $$ 10 e 11, da I-ei

n" 1,4.733/2021 e regulamentos sobre o tema,

Qualificação Técnico-Ptofissional
8.31. Apresentar profissional(is), abaixo indicaclo(s), devidamente registlado(s) no conselho

profissional competente, sendo, Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou Conselho

Regional de Arcluitetura e Urbanismo - CAU, detentot de atestado de tesponsabilidade técnica por
execução de serviço de caractedsticas semelhantes ao objeto, acompanhado clo Comptovanre de registro

no Conselho de Classe respectir,'o:

a) No mínimo um(a) Engenheiro(a) Civil; ou
b) No rnínimo um(a) Arquiteto(a).

8.31.1. O atestado e/ou declaração de capacidade técnico-proFrssional deverá ser comprovaclo(a) através

de Certidão de Acerwo Técnico com atestado, emitida pelo Conselho de Classe respectivo;

8.31..2. É vedada, sob pena de inabilitação, a indicação de um tneslÌìo profissional como responsável

técnico por mais de uma licitante pam o mesmo item;
8.32. O(s) profissional(is) indicado(s) na fotma supra deverâ(zo) participar do serwiço objeto do

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde

que aprovada pela Ädministlação (S 6" do art. 6'7 daLei n" 1.4.133, de 2021)

8.33. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de

regulamento, tenham dado causa à aplicação das sanções prer.istas nos incisos III e iV do caput do art'

156 desta I-ei em decorrência de orientação proposta, de ptescdção técnica ou cle qualquer ato

ptofi ssional de sua responsabilidade.

¡i,',
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639,247.278,48102363

ALAMBRADO PÀRA QUADRA POLIESPORTIVÀ,
ESTRUTURADO POR TUBOS DE AçO GALVANIZADO,
(MONTANTES COM DIÂMETRO 2", TR-AVESSAS E

ESCORAS COM DIÂMBTRO 1%''), COMTELÄDEARAME
GALVÄNIZADO, FIO 12 B\ùøG E MALI{À QUADRÂDA
5X5CM (EXCETO MURETÀ). AF_12/2025

805,32 402,66c4819
Prso INTERTR VADO TIPO TIJOLINHO (20X10X6) CM

35MPA, COR CINZA- COMPÀCTAÇÃO MECÀNIZADA
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8,34. Os atestaclos de capacidade técnica poderão ser apresentaclos em nome da matÅz ou da filial do

fornecedot.
8.35. Deverá a licitante comprovar que possui vínculo ernpregatício, societár'io, prestação de setviços ou

- decla1y1çáo de disponibilidade de prãfissional pela licitante, acompanhada de anuência dos profissionais

irrdicados, a fi.m d. comprovar a Òapacidade Técnico-Profissional supramencionada, conforme a seguir:

I - No caso dc vínculo empregatício: cópia da Cmtetnde Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida

pelo Ministério do TrabalLo e Emprego (contendo as folhas que demonstrem o número de registro e a

qualificação civil) e conttâto de tabalho;
Il - No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão

competente, do domicílio ou sede do licitante; 
, deIII - No caso de profissional autônomo /ltbelzrl: contrato de prestação de serviço, ou Certidão

Responsabilidade 'fé.r,i.u, emitida pelo Conselho de Classe Respectivo, constando o profissional

indicado como responsável técnico da empresa;
ry - Declaração de contntação futura do profissional detentor do atestado apresentado, desde que

acompanhada de declatação de anuência do ptofissional'

9, ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO
9.1,. O custo estimado totalda contrataçäo é de R$ 1.001..425142 (Um Milhão, Quatfocentos e Vinte
e Cinco Mil, Quarenta e Dois Centavos), confotme custos unitálios apostos no Projeto Básico em

âflexo

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁRIA
10.1. ,\s despesas decorrentes da presente contratação coterão à conta de recutsos especíiìcos

consþados no Orçamento Municipal.
1,0,2, A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade:Secretanadelnfraestrutura;
II) Fonte de Recursos: 1.500.0000.00;

IIÐ Ptogtama deTr¿balho: 15.451.0014.1.003.0000;

IÐ Eletnento de Despesa: 4.4.90.51.00;

10.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes seráindicada após aprovação daLet'

Orçamentária respectiva ehbetação dos créditos correspondentes, mediante apostilarnento.

11. DAS PBNALIDADES
11.1 O descumprimento do Contrato ensejará aplicação de penalidades, confotme as infrações previstas

no art. 155 da Lei n" 1.4.733, de 2027, quais sejam:

11,.1.1Dat causa à inexecução parcial do contrato;
1,1,.1,.2 Dar causa à inexecução patcial do contrato que cause grave dano à Ädministrzçáo, ao

funcionamento dos setwiços públicos ou ao intetesse coletivo;
11.1.3 f)ar causa à inexecução total do contrato;
11.1.4 Deixar de entregar a documentação exigida P^t^ o certâme;

1,1..1,,5 Não manter â proposta, salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado;

1,1,.1,.6 Não celebrar o conúâto ou não enftegar a documentação exigida para" ^ 
conttatação, quando

convocado dentro doptazo de validade de sua propostâ;
11,7.7 Ensejar o retardamento da execução ou da enttega do objeto da licitação sem motivo justificado;

11.1.8 Aptesentar declaração ou docurrentaçáo falsa exigidapaLr.^ o certame ou prestar declataçã"o faßa
durante a dispensa eleftônica ou a execução do contrato;
11.1.9 Fraudat a dispensa eletrônica ou praticat ato fraudulcnto na execução clo contrato;
11.1.10 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naítreza;
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11.1,.1,0,1, Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

particþação, quânto ao enquadramento coïno lýlE/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer

momento da dispensa, mesmo após o encerrâmento da fase de lances;

1,1,.1,11, Praticar atos ilícitos com vistas a frusüar os objetivos deste certame;

1.1..1.I2Przticat ato lesivo ptevisto no art' 5" da Lei 12'846/201'3.

1.1..2 O fornecedor que cãmeter qualquer das infrações discdminadas nos subitens anteriores ficará

surjeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

a) Aclvertência pela falta do subitem 11,.1,.1, deste'Ienno de Referência, quando não se justificar a

imposição de penalidade mais gra\Ie

b) trrtulta, calculada na forma do contrato, com base no total do valor da conttataçã,o realizada de forma

dt"to e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações adminisu'arivas prevìstas no item 11.1

, . deste Termo di Referênciu, no p.t""ntual de at(: 70o/o (dez por cento), na hipótese de comelimento clas

infiações previstas nos itens 1,1'.1,.1' a

11.,1,7,eaté200/o (r'inte por cento), secometidas infrações previstas nos itens 11.1.8 a1'7.1.1'2;

b,1) O valor da multa poderá set descontado das faturas devidas à CONTRATÁ'DA;
b.2) Â, multa pode ser aphcadaisoladamente ou juntamente com as penalidades definidas nos itens "c" e

"cl" abalro:
c) Impedimento de licitr e contratâr no âmbito da Ädministsação Pública dileta e indireta clo ente

federativo que tiver aplicado a sançäo, pelo pnzo máximo de 03 (três) ânos) rlos casos clos subitens 71'.1' '2

a 1,1,.7.7 deste Tenno de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

d) Declaração de inidoneidade paraltcitar ou contrâtar, que irnpeclir'á o tesponsár'el de licitar ou conüatar

no âmbito cla Adrnirústração Pública direta e indireta de todos os entes

federativos, pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens

1,1,.1,.2 a 71.1,.1,2 deste Termo de Referência;
11.3 Na aplicação das sanções setão consideraclos:

11,,3.1 A n¡l:utteza e a gravidade da tnfuação cometidat
11.3.2Âs peculiaridades do caso concreto;
1,1.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes;

11.3.4 Os clanos que dela ptovierern p^t^ 
^ 

Administração Pública;

1,1,.3.5 rA. implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações

dos órgãos cle controle.
11.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem supedores ao valot de paganrento

eyentualmente devido pela A.dministração à CONTIU\TADA, a\êm da perda desse valot, a diferença

será descontacla da garanua prestada ou será cobrada iudicialmente'

í')r, t
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